LEI Nº 780, de 17 de janeiro de 2005.

 

Autoriza contratação temporária de excepcional interesse público e dá outras providências.

  

 





CIRILDE MARIA BRACIAK, Prefeita Municipal de Estação, Estado do Rio Grande do Sul:





FAÇO SABER que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:





Art. 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a contratar, pelo prazo de 06 (seis) meses, prorrogável por igual período, em razão de excepcional interesse público, conforme preceitua o inciso IX do art. 37 da Constituição Federal, e inciso III do art. 233 da Lei nº 82, de 28 de março de 1990, um Médico Clínico Geral, em regime de trabalho de 20 horas semanais, com vencimento mensal de R$ 3.128,88 (três mil, cento e vinte e oito reais e oitenta e oito centavos).

 





Art. 2º - As especificações exigidas para a contratação do servidor na forma desta Lei são as constantes do Anexo I.





Art. 3º - O contrato a que se refere o art. 1º será de natureza administrativa, ficando assegurado ao servidor contratado todos os direitos previstos no art. 236 do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, Lei nº 82, de 28 de março de 1990.

 





Art. 4º - Em razão da emergencialidade, fica dispensado o processo seletivo para a realização da contratação.

 





Art. 5º - Fica o  Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito Especial, no montante de R$ 41.000,00 (quarenta e um mil reais), na seguinte Unidade Orçamentária e Elemento de Despesa:

Unidade Orçamentária – 07 – Secretaria  Municipal de Saúde, Meio Ambiente e Assistência Social

07.01.10.302.0083.2.048 – Manutenção do Fundo de Saúde

3 – Despesas Correntes

3.1 – Pessoal e Encargos Sociais

3.1.90 – Aplicações Diretas

3.1.90.04 – Contratação por tempo determinado

3.1.90.04.99 – Outras Contratações por tempo determinado

Elemento de Despesa – 3.1.90.04.99.01 – Contratação por tempo determinado de profissionais da saúde ................................................................................... R$ 41.000,00

Total do Crédito Especial ............................................................................. R$ 41.000,00

 

  



Art. 6º - Serve de recurso para a abertura do Crédito Especial a redução nas seguintes Unidades Orçamentárias e Elementos de Despesa:

Unidade Orçamentária – 02 – Gabinete do Prefeito 

02.01.04.122.0018.1.005 – Aquisição de um veículo para o Gabinete do Prefeito

4 – Despesas de Capital

4.4 – Investimentos

4.4.90 – Aplicações Diretas

4.4.90.52 – Equipamentos e Material Permanente

Elemento de Despesa – 4.4.90.52.52 – Veículos de Tração Mecânica .. R$ 20.000,00

Unidade Orçamentária – 04 – Secretaria da Fazenda e Planejamento

04.01.04.122.0018.1.007 – Aquisição de um veículo para a Secretaria da Fazenda

4 – Despesas de Capital

4.4 – Investimentos

4.4.90 – Aplicações Diretas

4.4.90.52 – Equipamentos e Material Permanente

Elemento de Despesa – 4.4.90.52.52 – Veículos de Tração Mecânica .... R$ 7.500,00

Unidade Orçamentária – 06 – Secretaria de Agricultura, Indústria e Comércio

06.01.04.122.0007.2.034 – Manutenção e desenvolvimento das atividades 

3 – Despesas Correntes

3.1 – Pessoal e Encargos Sociais

3.1.90 – Aplicações Diretas

3.1.90.04 – Contratação por tempo determinado

3.1.90.04.99 – Outras Contratações por tempo determinado

Elemento de Despesa – 3.1.90.04.99.03 – Contratação por tempo determinado de profissionais das demais áreas ..................................................................... R$ 13.500,00

Total da Redução ......................................................................................... R$ 41.000,00

 





Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, 17 de janeiro de 2005.

 

 

Cirilde Maria Braciak

Prefeita Municipal

Registre-se e Publique-se

Claudia Musso Janich

Secretária de Administração

ANEXO I





CARGO: Médico Clínico Geral





SÍNTESE DOS DEVERES: Prestar assistência médica em postos de saúde e demais unidades assistenciais da Prefeitura, bem como elaborar, executar e avaliar planos e programas de saúde pública. 





EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Realizar exames e consultas médicas, emitir diagnósticos, prescrever medicamentos e realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando recursos da medicina preventiva ou terapêutica; analisar e interpretar resultados de exames diversos, para confirmar ou informar o diagnóstico; manter registro dos pacientes examinados, anotando a conclusão diagnóstica, o tratamento prescrito e a evolução da doença; prestar atendimento em urgências clínicas; encaminhar pacientes para atendimento especializado, quando for o caso; assessorar a elaboração de campanhas educativas no campo da saúde pública e medicina preventiva; participar do desenvolvimento e execução de planos de fiscalização sanitária; proceder a perícias médico-administrativas, a fim de fornecer atestados e laudos a servidores públicos; participar das atividades administrativas, de controle e de apoio referentes a sua área de atuação; realizar outras atribuições compatíveis com o cargo e especialização profissional.
CONDIÇÕES DE TRABALHO:
a) Horário: 20 horas semanais.

REQUISITOS PARA PROVIMENTO:
a) Escolaridade: Nível Superior, habilitação em Medicina;

b) Habilitação profissional: Habilitação legal para o exercício da profissão de Médico, e registro no conselho de classe.

